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"A PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS, através desta apólice de Seguro Garantia, garante pelo presente instrumento ao 

SEGURADO, o fiel cumprimento das obrigações -assumidas pelo TOMADOR até o valor abaixo descrito." 

DESCRIÇÃO DA GARANTIA 

(Modalidade.  valor e pre= plevietos no contiato) 

Modaidade  Unite  Mixkno de Garantia VI(lencla 

EXECUCAO CONSTRUTOR R6 4.405,64 
Inicio Término 

04/07/2023 03/07/2024 

OBJETO DO SEGURO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA NA PISTA DE 

CAMINHADA DA RUA ABRAAO JORGE. PROCESSO LICITATÓRIO N2. 10/2023 — TOMADA DE PREÇOS No. 01/2023 

A Modalidade e a Importância Segurada acima, dispostas na Descrição da Garantia, contemplam as COBERTURAS ADICIONAIS 

descritas abaixo. 

Limite máximo de indenização para a cobertura de EXECUCAO CONSTRUTOR: até 100% do valor da Descrição da Garantia. 

Limite máximo de indenização para a cobertura adicional TRABALHISTA: até 100% do valor da Descrição da Garantia. 

Em caso de sinistro, fica certo e ajustado que a soma do Limite Máximo de Indenização não ultrapassará o Limite Máximo de 

Garantia. 0 excesso não estará garantido por este seguro. 

Condicão Especial: 

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pelos prejuízos decorrentes do 

implemento das obrigações assumidas pelo tomador no contrato principal, para construção, fornecimento ou prestação de 

serviços. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e indenizações devidas à Administração 

Pública, tendo em vista o disposto na Lei ng 8.666/93. 

Esta apólice possui cobertura adicional para Ações Trabalhista e Previdenciarias, conforme condições especiais anexas. 

Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais que não tenham sido alteradas pelas condições especiais e/ou 

condições particulares especificadas na apólice. 

Constituem parte integrante da presente apólice, as condições gerais, condições especiais e o demonstrativo do Prêmio. A Porto 

Seguro Cia de Seguros Gerais, por seus representantes legais, assinam a presente apólice emitida com base nas informações 
constantes da proposta de seguro e dos demais anexos apresentados pelo tomador e/ou segurado, os quais passam a fazer 

parte integrante do presente contrato.  

SAO PAULO, 10 DE  JULHO  DE 2023 
Documento eletrronico mamado digitalmerre  conforms  M? n.  2.200-2/2C0L, pie instituiu a Infra-estrutura de 
Chaves Pnblicas Jrueii.rn -  LOW  Brasil, para garantis a autenticidade, a integridade e a validade juridida 
de ddcumentQs  or.  f,rma elenrOvica, das aplinacOes de suporte e das aplicaq:es habilitadas 	utilirem 
certificados dilltais, bem como a reaLizacao de tranarcOes eletrbnicrs senuras. 

Nelson Agtiiar  

Nelson Aguiar. N° de Série do Certificado: 4ec49fb93210d246 Data e Hora: 10/07/2023 16:20 

Marcos Loução - N° de Série do Certificado: 6d0623d828bd8174 Data e Hora: 10/07/2023 16:20 

Porto Seguro Cia de Seguros Gerais 
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A presente apólice encontra-se ressegurada, conforme regras vigentes emitidas pelos órgãos reguladores e limite de retenção da 

Seguradora. 

A presente apólice não assegura riscos originados de outras modalidades de seguro. 

A inadimpléncia do Tomador perante a seguradora, em decorrência de sinistro pago ou prêmio do seguro pendente, poderá 

resultar em registro nos órgãos de proteção ao crédito. 

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle dos 

mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. 

Número de telefone gratuito de atendimento ao público da SUSEP: 0800 021 8484 

Código de registro desta seguradora junto à SUSEP é 05886. 

Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado, sob o no 058862023006507750024020 se esta foi 

corretamente registrada no  site  da SUSEP - www.susep.gov.br. 

As condições contratualskagulamento deste produto protocolizadas pela sociededelentidade Junto à Susep poderlio ser consultadas 

no endereço eletrônico wvAv.susep.gov.br, de acordo com o número de processo  constants  na  apace,  propoeta, blhete, certificado 

ou no *trio de capitabaglio. 

Plataforma digital para registros de reclamação dos consumidores: www.consumidor.gov.br. Consulte regras e condições da 

plataforma. 

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eletrônica, podem ser verificados no  site  da Porto 

guro - www.portoseguro.com.br/segurogarantia  

Este Seguro Gemada garantirá  ¡wens*  as obrigações assumidas pelo Tornador no Objeto Principal  wefts  pela Seguradora por  

°milk)  de contrategtio do seguro, bem como aquela(s) constante(s) de eventual  ending°  de endosso  °specific°.  Além disso, este 

seguro, em nenhuma hipótese, garantirá o inedImplemento de qualquer  obligor*  do Tomador que  eat*  relacionado a outros 

ramos de seguro. 



CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Forma de Pagamento: 

Parcela 

1 

BOLETO 

Vencimento 

20/07/2023 

Valor 

R$ 278,54  
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SEGURADO 

ENDEREÇO 

: MUNICIPIO DE ARAMINA 

: RUA  DR  BRAULIO A JUNQUEIRA, 795 	- CENTRO - ARAMINA/SP CEP: 14550-000 

CNPJ/CPF : 45.323.474/0001-02 
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COBERTURAS 

Cobertura Limbo Mabdmo de Indent:to* Mello  Liquid°  

E)(ECUCAO CONSTRUTOR R$ 4A05,64 R$ 185,11 

ADICIONAL TRABALHISTA R$ 4.405,64 R$ 93,43 

DEMONSTRATIVO DO PREMIO 

Importância Segurada 	' 	R$ 4.405,64 

Prêmio Liquido 	 • 	R$ 278,54 

Adicional de Fracionamento: 	R$ 0,00 

Custo 	 • R$ 0,00 

1.0.F 	 • 	R$ 0,00 

Taxa de Juros ao mês %: 0,00 

Esta  apdice 6  amada  de acortio  com  as candições  da  draiar SUSEP no 662/22 e Lei 8.666.93. 

Em atendmaido à regulamentaçlo  vigente, informemos  qua hoiden as alciotes PIS 0.65* COF1NS 4,00%  sobre  a former* de prop. 

Para  efeito  data aixSice, lice cello e Ousted° qua a soma de sodas as  indenizações  nito ultrapessar6 o UnIte thbeirno de Gerardo desalt° no 

frondepicio  da  apace. 
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L3\ 

SAC:  0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas com 

deficiência auditiva) Informações sobre o produloiskistro: 3366-3840 (Gde.  Sao  Paulo) 4004-2800  (Darnels Capitals) co  0800 727 

8005  (Denials  localidades) Ouvidoria: 0800 727 1184  

SAO PAULO, 10 DE  JULHO  DE 2023 
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CAPÍTULO I - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775 

1. DEFINIÇÕES 

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: 
1.1. Apólice: Documento, assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato de Seguro Garantia. 
1.2. Condições Gerais: Conjunto das cláusulas, comuns a todas as Modalidades e/ou coberturas de um plano de seguro, 
que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes. 
1.3. Condições Especiais: Conjunto das disposições especificas relativas a cada Modalidade e/ou cobertura de um 
plano de seguro, que alteram as disposições estabelecidas nas Condições Gerais. 
1.4. Contrato Principal: Todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública (Segurado) e 
particulares (Tomadores), em que haja um acordo de vontades para a formação de vinculo e a estipulação de obrigações 
reciprocas, seja qual for a denominação utilizada. 
1.5. Despesas de Contenção: são aquelas despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas ou 
ações emergenciais para evitar o Sinistro iminente e que seria coberto pelo presente contrato de seguro, sem as quais 
os eventos cobertos e descritos na presente apólice seriam inevitáveis ou ocorreriam de fato. 
1.6. Despesas de Salvamento: São aquelas despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas 
ou aches emergenciais, após a ocorrência de um sinistro coberto pelo presente contrato de seguro, de modo a minorar 
as consequências, evitando a propagação dos riscos cobertos, salvando e protegendo interesses descritos nesta Apólice. 
1.7. Endosso: instrumento formal, assinado pela Seguradora, que introduz modificações na Apólice de Seguro Garantia, 
mediante solicitação e anuência expressa das partes. 
1.8. Expectativa de Sinistro: Fato ou ato que indique a possibilidade de caracterização do sinistro e o inicio da realização 
de tramites e/ou verificação de critérios para comprovação da inadimplência do Tomador. 
1.9. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das obrigações cobertas pelo 
seguro. 
1.10. Modalidade: Conjunto de clausulas que estabelecem as disposições especificas do Seguro Garantia de acordo 
com as características, dispositivos e legislação da Obrigação Garantida; 
1.11. Objeto Principal: Relação jurídica, contratual, editalicia, processual ou de qualquer outra natureza, geradora de 
obrigações e direitos entre Segurado e Tomador, independentemente da denominação utilizada; 
1.12. Obrigação Garantida: obrigação assumida pelo Tomador junto ao Segurado no Objeto Principal e garantida pela 
Apólice de Seguro Garantia; 
1.13. Prêmio: Importância devida pelo Tomador a Seguradora, em função da cobertura do seguro, e que deverá constar 
da Apólice ou Endosso. 
1.14. Processo de Regulação de Sinistro: Procedimento pelo qual a Seguradora constatará ou não a procedência da 
reclamação de Sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela Apólice. 
1.15. Proposta: instrumento formal de pedido de emissão de Apólice de seguro, firmado nos termos da legislação em 
vigor. 
1.16. Relatório Final de Regulação: Documento emitido pela Seguradora no qual se transmite o posicionamento acerca 
da caracterização ou não do Sinistro reclamado, bem como os possíveis valores a serem indenizados. 
1.17. Segurado: Credor das obrigações assumidas pelo Tomador no Objeto Principal; 
1.18. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da Apólice, do cumprimento das obrigações 
assumidas pelo Tomador. 
1.19. Seguro Garantia: É aquele que tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações garantidas; 
1.20. Seguro Garantia Segurado - Setor Público: Seguro Garantia cujo Objeto Principal está sujeito ao regime jurídico 
de direito público; 
1.21. Sinistro: 0 inadimplemento das obrigações do Tomador cobertas pelo seguro. Inadimplência do Tomador em 
relação à Obrigação Garantida; 
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PORTO 
SEGUROUlii 
CNPJ. 61.198.164I0001-6O 

1.22. Tomador Devedor das obrigações por ele assumidas perante o Segurado. Devedor das obrigações estabeleci 
no Objeto Principal perante o Segurado; 
1.23. Valor da garantia: Valor máximo garantido pela Apólice. 
2. OBJETO 

2.1. Este seguro tem por objetivo garantir o pagamento de indenização ao Segurado, nos termos da cláusula 11, em 
razão de inadimplemento por parte do Tomador das obrigações por ele assumidas, conforme previsto no Objeto Principal 
ou em sua legislação especifica, respeitadas as condições, limites estabelecidos no contrato de seguro, assim como os 
termos da(s) Modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s). 

3. RISCOS EXCLUIDOS 

3.1. Considera-se riscos excluídos para todos os fins e, portanto, não cobertos por esta Apólice: 

I - a inadimplência de Obrigações Garantidas decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do Segurado que tenham 
contribuído de forma determinante para ocorrência do sinistro; 
II - a inadimplência de obrigações do Objeto Principal que não sejam de responsabilidade do Tomador. 

4. ACEITAÇÃO 

4.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante Proposta assinada pelo 
proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A Proposta escrita deverá conter os 
elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. 
4.2. A Seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a Proposta por ela 
recepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimento. 
4.3. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da Proposta, 
contados da data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem como para alterações que 
impliquem modificação do risco. 
4.3.1. A Seguradora poderá solicitar mais de uma vez, dentro do prazo do item 4.3., documentos complementares 
para a análise e aceitação do risco. 0 prazo ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a 
entrega da documentação. 
4.4. No caso de não aceitação da Proposta, a Seguradora comunicará o fato, por escrito, ao proponente, 
especificando os motivos da recusa. 
4.5. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a aceitação 
tácita do seguro. 
4.6. Caso a aceitação da Proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o prazo aludido 
no item 4.3.  salt  suspenso até que o Segurado se manifeste formalmente, comunicando a Seguradora, por 
escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto 
perdurar a suspensão. 
4.7. A emissão da Apólice ou do Endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de aceitação da 
Proposta. 

5. ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO 

5.1. Toda e qualquer alteração da Apólice somente poderá ocorrer a pedido do Segurado ou mediante sua 
expressa concordância. 
5.2. Caso ocorram alterações no Objeto Principal que impliquem na necessidade de modificação da Apólice, esta 
acompanhará tais alterações caso tenham sido previamente estipuladas no Objeto Principal, em sua legislação 
especifica ou no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela Seguradora, caso contrário, as 
alterações somente serão incorporadas se houver o respectivo aceite expresso da Seguradora. 
5.3. 0 índice e a periodicidade de atualização dos valores da Apólice, quando aplicáveis, deverão ser os mesmos 
definidos no Objeto Principal ou em sua legislação especifica. 
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5.4. A atualização dos valores da Apólice poderá ocorrer automaticamente, sem manifestação expressa do 
Segurado ou do Tomador, desde que prevista no Objeto Principal ou em sua legislação especifica. 

6. PREMIO DO SEGURO 

6.1. 0 Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio do seguro, inclusive o(s) adicional(ais) decorrente(s) de 
alterações e/ou da atualização dos valores da Apólice. 
6.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o Tomador não houver pagado o 
Prêmio nas datas convencionadas. 
6.2.1. Não paga pelo Tomador, na data fixada, qualquer parcela do Prêmio devido, poderá a Seguradora recorrer a 
execução do contrato de contragarantia. 
6.3. Em caso de parcelamento do Prêmio, não  sera  permitida a cobrança de nenhum valor adicional, a titulo de custo 
administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao Tomador, quando houver parcelamento com juros, a 
possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos 
juros pactuados. 
6.4. Se a data limite para o pagamento do Prêmio à vista ou de qualquer uma de suas parcelas coincidir com dia em que 
não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário. 
6.5. A sociedade Seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao Tomador ou seu representante, 
observada a antecedência  minima  de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data do respectivo vencimento. 

7. FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. Este seguro é estruturado com pagamento em Prêmio único, a ser pago pelo Tomador, à vista ou em prestações 
mensais, optando por uma das formas de pagamento previstas na Proposta, hipótese em que, a depender da quantidade 
de parcelas, poderá incidir juros. 

8. VIGÊNCIA 

8.1. 0 prazo de vigência da Apólice é igual ao estabelecido na Obrigação Garantida, salvo se o Objeto Principal ou sua 
legislação especifica dispuser de forma distinta. 

8.2. Caso a vigência da Apólice seja inferior à da Obrigação Garantida, estará assegurada a manutenção da cobertura 
enquanto houver risco a ser coberto, podendo a Seguradora recalcular a taxa e, consequentemente, o Prêmio para o 
novo contrato de seguro, no momento da renovação. 

8.3. 0 Segurado poderá, a qualquer tempo, se opor à manutenção da cobertura, mediante expressa manifestação, ao 
contrario do Tomador, que não possui esse direito, exceto se ocorrer a substituição da Apólice por outra garantia aceita 
pelo Segurado. 
8.4. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no Contrato Principal ou no documento que serviu 
de base para a aceitação do risco pela Seguradora, a vigência da Apólice acompanhará tais modificações, devendo a 
Seguradora emitir o respectivo Endosso. 
8.5. Para alterações posteriores efetuadas no Contrato Principal ou no documento que serviu de base para a aceitação 
do risco pela Seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação da vigência da Apólice, esta poderá 
acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão 
de Endosso. 

9. MITIGAÇÃO DE RISCOS 

9.1. Desde que prévia e expressamente acordado entre Tomador e Segurado, a Seguradora poderá isoladamente ou 
conjuntamente: 

I - realizar o acompanhamento e/ou monitoramento do Objeto Principal; 
II - atuar como mediadora da inadimplência ou de eventual conflito entre Segurado e Tomador; ou 
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III  - prestar apoio e assistência ao Tomador. 

10. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO 

10.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para cada Modalidade nas Condições 
Especiais, quando couberem. 
10.2. A Seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser apresentados para a efetivação 
da Reclamação de Sinistro. 
10.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a Seguradora poderá solicitar documentação e/ou informação 
complementar. 
10.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente Apólice poderá ser realizada durante o prazo prescricional, 
nos termos da Cláusula 20 destas Condições Gerais; 
10.4. A comunicação do Sinistro deverá ser encaminhada a Seguradora, logo após o conhecimento de sua 
caracterização, de acordo com os critérios e contendo os documentos básicos indicados nas Condições Especiais da 
Modalidade contratada, para que seja iniciado o Processo de Regulação de Sinistro pela Seguradora. 
10.5. 0 Sinistro ocorrido durante a vigência da Apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do Sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais 
aplicados ao contrato de seguro. 
10.6. Caso a Seguradora conclua pela não caracterização do Sinistro, comunicará formalmente ao Segurado, por escrito, 
sua negativa de indenização, apresentando, conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, de forma 
detalhada. 

11. INDENIZAÇÃO 

11.1.Caracterizado o Sinistro, a Seguradora cumprirá a obrigação descrita na Apólice, até o Valor da garantia, mediante 
pagamento em dinheiro dos prejuízos, multas e/ou demais valores devidos pelo Tomador e garantidos pela Apólice, em 
decorrência da inadimplência da Obrigação Garantida. 
11.2. Não haverá reintegração de limites máximos das garantias quando da ocorrência de Sinistros11.3. Do prazo para 
o cumprimento da obrigação: 

11.3.1.0 pagamento da indenização ocorrerá dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de 
recebimento do Ultimo documento básico definido nas Condições Especiais da Modalidade contratada, salvo se houver 
necessidade de solicitação de documentos complementares. 
11.3.1.1. Na hipótese de solicitação de documentos complementares, o prazo de 30 (trinta) dias  sera  suspenso, 
reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente aquele em que forem completamente atendidas as exigências. 
11.3.2. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que suspenda os efeitos de reclamação da Apólice, o prazo de 
30 (trinta) dias  sera  suspenso, reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão. 
11.4. Nos casos em que haja vinculação da Apólice a um Contrato Principal, todos os saldos de créditos do Tomador no 
Contrato Principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da multa objeto da reclamação do Sinistro, sem 
prejuízo do pagamento da indenização no prazo devido. 
11.4.1.Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos saldos de créditos do 
Tomador no Contrato Principal, o Segurado obriga-se a devolver a Seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido 
pago. 
11.5 Correrão obrigatoriamente por conta desta Seguradora, até o Valor da garantia, as Despesas de Salvamento e as 
Despesas de Contenção comprovadamente efetuadas pelo Segurado durante e/ou após a ocorrência de um Sinistro. 
Esse mesmo Valor da garantia  sera  utilizado para cobrir os danos patrimoniais comprovadamente causados pelo 
segurado e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 

12, ATUALIZAÇÃO DE VALORES 

12.1. 0 não pagamento das obrigações pecuniárias da Seguradora, inclusive da indenização nos termos da Cláusula 11 
destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva obrigação, acarretará: 
a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de indenização, a data de 
caracterização do Sinistro; e 

DEZ 2022 



PORTO  pill  
(4 1-5  SEGURO 

CNPJ. 61.198.16410001-60 

	 -J\ b) incidência de juros moratórias calculados  "pro  rata temporis", contados a partir do primeiro dia posterior ao término do 
prazo fixado. 
12.2. 0 indice utilizado para atualização monetária  sera  o IPCA/IBGE - indice de Preços ao Consumidor Amplo da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou indice que vier a substituí-lo, sendo calculado com base na 
variação positiva apurada entre o Ultimo indice publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado 
imediatamente anterior a data de sua efetiva liquidação. 
12.3. Os juros moratorios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para pagamento da 
obrigação, serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos a Fazenda 
Nacional. 
12.4. 0 pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora  sera  feito independente de qualquer 
interpelação judicial ou extrajudicial, de uma s6 vez, juntamente comas demais valores devidos no contrato. 

13. SUB-ROGAÇÃO 

13.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo Tomador, a Seguradora sub-
rogar-se-6 nos direitos e privilégios do Segurado contra o Tomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado 
causa ao Sinistro. 
13.2. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do Segurador, os direitos a que se refere 
este item. 

14. PERDA DE DIREITOS 

14.1. 0 Segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 
14.1.1. Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 
14.1.2. Descumprimento das obrigações do Tomador decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do 
Segurado; 
14.1.3. Inadimplência de obrigações garantidas decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do Segurado 
que tenham contribuído de forma determinante para ocorrência do Sinistro; 
14.1.4. Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta Apólice, que tenham sido acordadas entre 
Segurado e Tomador, sem prévia anuência da Seguradora; 
14.1.5. Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo Segurado, pelo beneficiário 
ou pelo representante, de um ou de outro; 
14.1.6. 0 Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de seguro; 
14.1.7. Se o Segurado por si ou por seu representante legal fizer declarações inexatas ou omitir circunstâncias 
que possam influir na aceitação da Proposta ou no valor do Prêmio. 
14.1.7.1. Se a inexatidão ou a omissão nas declarações não resultar de má-fé do Segurado, a Seguradora devera: 
1) na hipótese de não ocorrência de Sinistro: 
a) cancelar o seguro, podendo reter do Prêmio originalmente pactuado a parcela proporcional ao tempo 
decorrido; ou mediante acordo entre as partes, permitir a continuidade do seguro, podendo cobrar a diferença 
de Prêmio cabível e/ou restringir termos e condições da cobertura contratada. 
II) na hipótese de ocorrência de Sinistro sem indenização integral: 
a) após o pagamento da indenização, cancelar o seguro, podendo reter do Prêmio originalmente pactuado a 
parcela calculada proporcionalmente ao tempo decorrido, acrescido da diferença cabível; ou 
b) permitir a continuidade do seguro, podendo cobrar a diferença de Prêmio cabível, respeitado o item 6 destas 
Condições Gerais 
Ill) na hipótese de ocorrência de Sinistro com indenização integral: 
a) após o pagamento da indenização, cancelar o seguro, podendo ser cobrada a diferença do Prêmio, observado 
o item 6 destas Condições Gerais. 
14.1.8. 0 Segurado está obrigado a comunicar à Seguradora, logo que saiba, qualquer fato suscetível de agravar 
consideravelmente o risco coberto, sob pena de perder o direito à indenização se ficar comprovado, pela 
Seguradora, que silenciou de ma-fé. 
1) A sociedade Seguradora, desde que o faça nos (15) quinze dias seguintes ao recebimento do aviso de 
agravação do risco pelo Segurado, poderá, mediante comunicação formal, cancelar o seguro; restringir a 
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cobertura contratada, mediante acordo entre as partes; ou cobrar a diferença de Prêmio cabível, mediante acordo 
entre as partes. 
II) 0 cancelamento do seguro só será eficaz (30) trinta dias após a notificação ao Segurado, devendo ser 
restituida a diferença do Prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer. 
Ill) Na hipótese de continuidade do seguro, a Seguradora poderá cobrar a diferença de Prêmio cabível. 
14.1.9. Agravar intencionalmente o risco; 
14.1.10. Deixar de comunicar o Sinistro 5 Seguradora e de adotar as providências imediatas para minorar as suas 
consequências, tão logo dele tome conhecimento; 
14.1.11. Deixar de comunicar a Expectativa de Sinistro à Seguradora, tão logo tome conhecimento, conforme 
descrito e especificado em cada Modalidade de garantia; a perda de direito ocorrerá nesta hipótese caso reste 
configurado o agravamento do risco e impeça à Seguradora de atuar como mediadora da inadimplência ou de 
eventual conflito entre Segurado e Tomador ou prestar apoio e assistência ao Tomador. 
14.1.12. Caso não seja comunicado à Seguradora, de forma regular e de acordo com estas Condições Gerais, 
eventual alteração do Objeto Principal que cause agravamento do risco e tenha relação com o Sinistro. 

15. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS 

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o objeto deste seguro, em 
beneficio do mesmo Segurado, a Seguradora respondera, de forma proporcional ao risco assumido, com os demais 
participantes, relativamente ao prejuízo comum. 

16. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES 

É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia para cobrir a mesma obrigação do Objeto Principal, salvo no caso 
de Apólices complementares. 

17. EXTINÇÃO DA GARANTIA 

17.1. 0 Seguro Garantia será extinto na ocorrência de um dos seguintes eventos, o que ocorrer primeiro, sem prejuízo 
da comunicação do Sinistro, da forma ajustada no contrato de seguro: 
I - quando as obrigações garantidas forem definitivamente concluídas e houver manifestação expressa do Segurado 
neste sentido; 
II - quando o Segurado e a Seguradora expressamente acordarem; 
Ill - quando o pagamento da indenização ao Segurado atingir o Valor da garantia; 
IV - quando o Contrato Principal for extinto; ou 
V - quando do término de vigência previsto na Apólice, salvo se estabelecido em contrario nas Condições Especiais. 
17.2. Quando a garantia da Apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia somente será liberada ou 
restituída após a execução do contrato, em consonância com o disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei n. 8.666/1993, 
que corresponde ao  art.  100 da Lei 14.133/2021, e sua extinção se comprovará, além das hipóteses previstas no item 
17.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do  art.  73 da Lei n°8.666/93, correspondente ao  art.  140 da 
Lei 14.133/2021. 

18. RESCISÃO CONTRATUAL 

18.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do Segurado ou da Seguradora 
com a concordância reciproca, deverão ser observadas as seguintes disposições: 
18.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade Seguradora, esta reterá do Prêmio recebido, além dos 
emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido; 
18.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do Segurado, a sociedade Seguradora reterá, no máximo, além dos 
emolumentos, o Prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo curto: 
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Relação a ser aplicada sobre 
(1/0 DO PRÉMIO 	a 	vigência 	original 	para 

obtenção de prazo em dias 

Relação a ser aplicada sobre 
a 	vigência 	original 	para 
obtenção de prazo em dias 

°A) DO PRÉMIO 

15/365 13 195/365 73 
30/365 20 210/365 75 

i 
45/365 27 225/365 78 
60/365 30 240/365 80 
75/365 37 255/365 83 
90/365 40 270/365 85 
105/365 46 285/365 88 
120/365 50 300/365 90 

135/365 56 315/365 93 

150/365 60 330/365 95 

165/365 66 345/365 98 

180/365 70 365/365 100 

18.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 18.1.2., deverá ser utilizado percentual 
correspondente ao prazo imediatamente inferior. 

19. CONTROVÉRSIAS 

19.1. As  controversies  surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser resolvidas: 
I — por arbitragem; ou 
II 	— por medida de caráter judicial. 
19.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na Apólice, a cláusula compromissória de arbitragem, que deverá 
ser facultativamente aderida pelo Segurado por meio de anuência expressa. 
19.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o Segurado se comprometerá a resolver todos os seus 
litígios com a sociedade Seguradora por meio de Juizo Arbitral, cujas sentenças têm o mesmo efeito que as 
sentenças proferidas pelo Poder Judiciário. 
19.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n°9307, de 23 de setembro de 1996. 

20, PRESCRIÇÃO 

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. 
21. FORO 

As questões judiciais entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domicilio deste. 

22. DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. A aceitação da Proposta de seguro esta sujeita à análise do risco. 
22.2. As Apólices e Endossos terão seu inicio e término de vigência as 24hs das datas para tal fim neles indicadas. 
22.3. 0 registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da SUSEP 
22.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a Apólice ou Endosso foi corretamente 
registrado no  site  da Susep - www.susep.gov.br. 

-- 
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	 <IA 22.5.0 segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade seguradora no sitio 
eletrônico www.susep.gov.br. 
22.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto, limitado ao Valor da garantia contratada. 
22.7. Considera-se como âmbito geográfico das Modalidades contratadas todo o território nacional, salvo disposição em 
contrario nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice. 
22.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior ficarão totalmente 
a cargo da Sociedade Seguradora. 
22.9. Fica entendido e acordado que respeitando-se todo o conteúdo das Condições Gerais e Condições Especiais para 
cada Modalidade do presente contrato de seguro, ficam estabelecidos critérios e procedimentos em relação a situações 
de suspensão do pagamento de indenizações devidas pela Seguradora, nas quais o Segurado ou seu(s) pais 
(es), estiver(em) inserido(s) em listas de embargos ou sanções expedidas por órgãos nacionais ou internacionais de 
combate à lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo ou esteja(m) sujeito(s) as sanções previstas na legislação 
Brasileira ou Internacional, conforme descrito nas listas de embargos e sanções, não se limitando a estas: 
a)Organização das Nações Unidas - ONU: https://nacoesunidas.org/conheca/  
b)Reino Unido e União Europeia:https://wwvv.consilium.europa.eutpt/policies/sanctions/  
c)Office  of Foreign Assets Control  — OFAC (Agência de Controle de Ativos Estrangeiros dos 
EUA): https://sanctionssearch.ofac.treas.gov/ 
d)Gafi — Grupo de Ação Financeira contra Lavagem de Dinheiro e financiamento de 
Terrorismo: http://www.fazenda.gov.briassuntos/prevencao-lavagem-dinheiro/alertas-pld-ft  

Nota: As listas acima poderão sofrer atualizações de acordo com seus Orgaos Reguladores. 

Havendo, em meio à vigência da apólice, a inclusão do segurado ou pais(es) nas listas de embargos e Sanções, as 
indenizações atreladas a este seguro estarão suspensas, pelo período em que o segurado, seus beneficiários ou pais 
(es) estiverem incluidos em Listas de Sanções e Embargos, desde as 24 horas do dia da inclusão até as 24 horas do dia 
da exclusão, ou eventual solução judicial. 

23. CANAL DE DENÚNCIA! DISQUE FRAUDE 

0 Seguro Garantia disponibiliza para você um serviço que objetiva reduzir as fraudes que atualmente aumentam a 
sinistralidade e consequentemente encarecem o seguro. Este número de telefone de discagem gratuita possibilita a 
informação, anonimamente, da existência de uma fraude ou denúncias. Você receberá uma senha com a qual poderá 
acompanhar as providências tomadas pela Seguradora. Assuntos tratados por esse canal serão mantidos sob sigilo e 
garantia de anonimato. Faça sua denúncia através dos canais abaixo: 
Telefone: 0800-7070015, atendimento de segunda a sexta das 09h as 18h (exceto feriados) ou através do  e-mail:  
denunciaRportoseguro.com.br.  

SAC:  0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas 
com deficiência auditiva) - Informação sobre Produto/Sinistros: 3366-3840 (Atendimento São Paulo) - 4004-2800 (Demais 

Capitais) - 0800 727 8005 (Demais Localidades) - Ouvidoria: 0800 727 1184  Site:  www.portoseouro.com.br  
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CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES — RAMO 0775 
Modal idade II— SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

1. OBJETO 	 2 

2, DEFINIÇÕES 	 2 

3. VIGÊNCIA 	 2 

4. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO 	 2 

5. RATIFICAÇÃO 	 3 
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CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES — RAMO 0775 
Modalidade II— SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DE sERvipos 

1. OBJETO 

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o Valor da garantia fixado na Apólice, pelos prejuízos 
decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato Principal, para construção, 
fornecimento ou prestação de serviços. 
1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e indenizações devidas a 
Administração Pública, tendo em vista o disposto na Lei n° 8.666/93 / Lei n° 14.133/2021. 
1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba especifica independente, a Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e 
Previdenciarias, conforme descrito no Capitulo Ill deste Anexo. 

2. DEFINIÇÕES 

Define-se, para efeito desta Modalidade, além das definições constantes do  art.  6° da Lei n° 8.666/93/ Lei n° 14.133/2021 
e do  art.  2° da Lei n° 8.987/95: 
I — Prejuízo: perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para a execução do objeto do 
Contrato Principal, causada pelo inadimplemento do Tomador, excluindo-se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo 
de seguro, tais como responsabilidade civil, lucros cessantes. 

3. VIGÊNCIA 

3.1. A vigência da Apólice  sera  fixada de acordo com as seguintes regras: 
I — coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente à execução de obras, serviços e/ou 
compras; 
II — por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público. 
3.2. As renovações, a que se refere o inciso II do item 3.1., não se presumem, serão precedidas de notificação escrita 

da Seguradora ao Segurado e ao Tomador, com antecedência de até (90) noventa dias da data do término de 
vigência da Apólice em vigor, declarando seu explicito interesse na manutenção da garantia. 

4. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO 

4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar possível inadimplência do 
Tomador, este deverá ser imediatamente notificado pelo Segurado, indicando claramente os itens não cumpridos 
e concedendo-lhe prazo para regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da notificação para a 
Seguradora, com o fito de comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro. 
4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro  sera  convertida em Reclamação, mediante comunicação pelo 
Segurado A Seguradora, da finalização dos procedimentos administrativos que comprovem o inadimplemento 
do Tomador, data em que restará oficializada a Reclamação do Sinistro. 
4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro  sera  necessária a apresentação dos seguintes documentos básicos, sem 
prejuízo de eventuais outros a serem solicitados de maneira justificada pela Seguradora: 
a) Cópia do Contrato Principal ou do documento em que constam as obrigações assumidas pelo Tomador, seus 
anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo Segurado e pelo Tomador; 
b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do Tomador; 
c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências, inclusive e-mails,  
trocados entre o Segurado e o Tomador, relacionados A inadimplência do Tomador; 
d) Planilha, relatório elou correspondências informando da existência de valores retidos; 
e) Planilha, relatório elou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos; 
4.2.2. A não formalização da Reclamação do Sinistro tornará sem efeito a Expectativa do Sinistro; 
4.3. Caracterização: quando a Seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 4.2.1. e, após 
análise, ficar comprovada a inadimplência do Tomador em relação As obrigações cobertas pela Apólice, o 
Sinistro ficará caracterizado, devendo a Seguradora emitir o relatório final de regulação; 
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5. RATIFICAÇÃO 
Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido alteradas pela presente Condição 
Especial.  

SAC:  0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas 
com deficiência auditiva) - Informação sobre Produto/Sinistros: 3366-3840 (Atendimento São Paulo) - 4004-2800 (Demais 
Capitais) - 0800 727 8005 (Demais Localidades) - Ouvidoria: 0800 727 1184  Site:  www.portosequro.com.br  
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4,P  
CAPITULO  III  - CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS COBERTURAS ADICIONAIS - RAMOS 0775 

COBERTURA ADICIONAL I: AÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIAS 

1. OBJETO 

1.1. Esta cobertura adicional tem por objeto garantir exclusivamente ao Segurado, até o limite máximo de indenização, o 
reembolso dos prejuizos comprovadamente sofridos em relação as obrigações de natureza trabalhista e previdenciária de 
responsabilidade do Tomador oriundas do Contrato Principal, nas quais haja condenação judicial do Tomador ao pagamento 
e o Segurado seja condenado subsidiariamente e que os valores tenham sido pagos por este, em decorrência de sentença 
condenatória transitada em julgado, bem como do transito em julgado dos cálculos homologados ou ainda nas hipóteses de 
acordo entre as partes com prévia anuência da Seguradora e consequente homologação do Poder Judiciário. 
1.2. No que diz respeito a subsidiariedade, a responsabilidade do Segurado  sera  referente a relação trabalhista e/ou 
previdencibria entre o autor/reclamante da demanda trabalhista e o Tomador, oriundas do Contrato Principal objeto desta 
garantia, ocorridas dentro do período de vigência da Apólice. Consequentemente, a responsabilidade da Seguradora será 
relativa ao período de vigência da Apólice e que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso temporal garantido. 

2. DEFINIÇÕES 

Definem-se, para efeito desta cobertura adicional: 
2.1. Autor/Reclamante: aquele que propõe na justiça trabalhista uma reclamatória e esta seja oriunda do Contrato 
Principal, firmado entre Tomador e Segurado, o qual é objeto da Apólice em questão. 
2.2. Limite  Maximo  de Indenização: valor máximo que a Seguradora se responsabilizará perante o Segurado em função 
do pagamento de indenização, por cobertura contratada. 
2.3. Obrigações Previdenciarias: são aquelas especificadas pelas Leis n° 8.212/91 e todas as suas alterações 
posteriores no que couber, bem como em leis esparsas, as quais dispõem sobre o recolhimento das contribuições 
devidas a cada categoria de empregado, observando-se as datas e percentuais. 
2.4. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigações trabalhistas as decorrentes do pagamento da contra prestação 
devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao Tomador, bem como de seus encargos, sendo a remuneração a que 
tem direito e todos seus reflexos, conforme determina a legislação em vigor. 
2.5. Responsabilidade Subsidiaria: é aquela que recai sobre garantias que somente são exigidas quando a principal é 
insuficiente, ou seja, inadimplente o real empregador - prestador de serviços, aqui denominado Tomador, e esgotadas 
as tentativas de executá-lo, pode-se exigir do Segurado o cumprimento das obrigações do reufTomador, desde que o 
Segurado tenha participado da relação processual e conste do titulo executivo judicial. 

3. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO 

3.1. Expectativa: quando o Segurado receber citação(6es) judicial(ais) para apresentar defesa trabalhista e/ou 
previdenciaria, cujo autor/reclamante reivindique crédito de natureza remunerat6ria ou direito de 
responsabilidade do Tomador, devera comunicar a Seguradora, tão logo seja citado, enviando cópia(s) da(s) 
referida(s) citação(6es) e de todo(s) documento(s) juntado(s) aos autos tanto pelo autor/ reclamante como pelo 
reulTomador. 
3.1.1. Caso ocorra o item 3.1. acima e reste pendente o transito em julgado da sentença, o Segurado terá seus 
direitos preservados até decisão definitiva. 
3.1.2. Estão cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuídas na Justiça do Trabalho. 
3.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro  sera  convertida em Reclamação, mediante comunicação do Segurado 
Seguradora, quando transitada em julgado a ação, com o pagamento dos valores constantes na condenação do Segurado. 
3.2.1. Para a Reclamação do Sinistro  sera  necessária a apresentação dos seguintes documentos básicos, sem 
prejuízo de eventuais outros a serem solicitados de maneira justificada pela Seguradora: 
a) comprovante(s) de pagamento dos valores citados no item 
3.2. desta Cobertura Adicional; 
b) certidão(6es) de transito em julgado das sentenças proferidas e com os valores homologados; 
c) acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciário, se houver. 
d) guias de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS; 
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e) guias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos serviços contratados; 	 _)`) f) documentos comprobat6rios de que o autor/reclamante trabalhou para o réu/Tomador no Contrato Principal 
dentro do período de vigência da Apólice. 
3.3. A Reclamação de Sinistros amparada pela presente cobertura poderá ser realizada durante o prazo prescricional, 
nos termos o  art.  7°, inciso XXIX da Constituição da República, no que se refere ao Direito do Trabalho. 
3.4. A não formalização da Reclamação do Sinistro tornará sem efeito a Expectativa do Sinistro; 
3.5. Caracterização: recebida a notificação, devidamente acompanhada dos documentos citados no item 3.2.1., a 
Seguradora deverá concluir o processo de regulação de Sinistro e emitir o relatório final de regulação de Sinistro. 

4. ACORDOS 

4.1. Nas hipóteses, e no momento, em que o Segurado tenha intenção de realizar acordos nas ações judiciais cobertas 
por esta cobertura, o mesmo  clever-6 enviar uma memória de cálculo simples das verbas pleiteadas pelo autor, juntamente 
com uma estimativa do valor a ser acordado. 
4.2. A Seguradora, após receber os documentos constantes no item 4.1. e fizer sua análise da situação fático-jurídica, 
enviará ao Segurado em até 20 (vinte) dias da data do recebimento, sua aceitação ao valor proposto, ou apresentará um 
valor máximo alternativo ou ainda, manifestar-se-6 se enviará preposto para audiência, cuja data será devidamente 
comunicada pelo Segurado em tempo hábil. 
4.3. Acordos decorrentes das reclamatórias trabalhistas e/ou previdenciárias poderão ser realizados, desde que 
cumpridos os requisitos dos itens 4.1. e 4.2. 

5. INDENIZAÇÃO 

Caracterizado o Sinistro na forma descrita no item 3.5., a Seguradora indenizará o Segurado, por meio de reembolso, 
até o limite máximo de indenização estabelecido na Apólice. 

6. PERDA DE DIREITO 

Além das perdas de direito descritas na Clausula 14 das Condições Gerais, o Segurado perdera o direito 
indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 
I — não cumprimento por parte do Segurado das exigências descritas na Cláusula 3 desta Cobertura Adicional. 
II — quando o Segurado deixar de apresentar defesa ou perder prazo para interposição de recurso ou for 
considerado  revel  nos termos do artigo 844, parágrafo único da Consolidação de Leis do Trabalho ou confessar. 
Ill — se o Segurado firmar acordo sem a prévia anuência da Seguradora ou este não for homologado pelo Poder 
Judiciário. 
IV — nos casos de condenações do Tomador e/ou Segurado no que se refere a dano moral e/ou dano material, 
assédio moral ou sexual decorrentes de responsabilidade civil do Tomador e/ ou do Segurado e indenizações 
por acidente de trabalho. 

7. RATIFICAÇÃO 

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido alteradas pela presente Condição 
Especial.  

SAC:  0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas 
com deficiência auditiva) - Informação sobre Produto/Sinistros: 3366-3840 (Atendimento São Paulo) - 4004-2800 (Demais 

Capitais) - 0800 727 8005 (Demais Localidades) - Ouvidoria: 0800 727 1184  Site:  www.portosequro.com.br  
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EDITAL N°. 35/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2. 10/2023 

PROCESSO LICITAI-61110 N°. 10/2023 
TOMADA DE PREÇOS N°. 01/2023 

CONTRATO  Ng. 22/2023  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM DE UM LADO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAMINA (SP) E DE OUTRO LADO A 
EMPRESA RBR CONTRUÇÕES EIRELI. 

Por esse instrumento de Contrato que entre si fazem de um lado a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAMINA, Estado de São Paulo, com sede na Rua Bráulio de Andrade 

Junqieira, 795 - Centro - Aramina - SP - CEP: 14550-000, inscrita no CNPJ sob o n°. 45.323.474/0001-

02, neste ato representado pelo seu Prefeita - Maria Madalena da Silva, brasileira, residente e 

domiciliado em Aramina/SP, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa RBR 

CONTRUp6ES EIRELI, com sede na Rua Miguel Amendola, 1132, Vila Industrial, CEP: 14.500-000, na 

cidade de Ituverava, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.541.823/0001-73 e neste 

ato representada pelo Sr. Roberto Bonifácio Ribeiro, residente e domiciliado na Rua Sebastiana 

Monteiro Cassiano, 265, Vila Industrial, CEP: 14.500-000, na cidade de Ituverava, Estado de São 

Paulo, portador do doc. R.G. 19.542.435 e CPF 071.845.728-58, daqui por diante denominada 

CONTRATADA, têm entre si justo e acertado, conforme cláusulas abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA 

OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE 

INFRAESTRUTURA NA PISTA DE CAMINHADA DA RUA ABRAÃO JORGE. 

1.2. Consideram-se partes integrantes deste contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 

documentos: 

a) Edital da Tomada de Pregos n° 01/2023 e seus Anexos as fls. 272/326; 

b) Proposta de 30 de maio de 2023, apresentada pela CONTRATADA às fls. 397/399. 

e) Ata da sessão da Tomada de Pregos n° 01/2023 às fls. 400/402. 

1.3. A execução dos serviços  sera  feita sob regime de empreitada por prego global. 

BR CONSTRUCOES  Assinado de forma digital por RBR CONSTRUCOES 
LTDA:07541823000173 
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1.4. 0 valor inicial atualizado deste contrato poderá sofrer, nas mesmas condições, acréscimos ou 

supressões nos termos do artigo 65, § 1° da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA SEGUNDA 

VALOR E RECURSOS FINANCEIROS 

2.1. 0 valor total do presente contrato é de R$ 88.112,69 (OITENTA E OITO MIL, CENTO E DOZE 

REAIS E SESSENTA E NOVE CENTAVOS) 

02.06.00 — SECRETARIA DE OBRAS, INFRAESTRUTURA, TRANSPORTE, AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 

02.06.50 — SERVIÇOS URBANOS 
15.4520285.2180 — MANUTENÇAO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS E PESSOA JURÍDICA 
4.4.90.51.00— OBRAS E INSTALAÇÕES 

RECURSO: 01 E 02 

CLAUSULA TERCEIRA 

VIGÊNCIA, PRAZOS PARA EMISSÃO DOS TERMOS DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO E 

GARANTIA DO OBJETO 

3.1. A vigência deste contrato  sera  por 12 (doze) meses, contados a partir de 04 de julho de 2023. podendo 

ser prorrogado na forma da lei. 

3.2. A Autorização para Inicio dos Serviços  sera  expedida em até 10 (dez) dias, após a entrega pela 

CONTRATADA da documentação exigida na cláusula 4.2 deste contrato, caso seja aprovada. 

3.2.1. A entrega da documentação exigida na clausula 4.2 se dará em até 10 (dez) dias da publicação no 

Diário Oficial do Município do extrato deste contrato. 

3.3. 0 prazo de execução dos serviços é de 30 (trinta) dias, conforme Cronograma Físico-Financeiro dos 

Serviços constante no Memorial Descritivo, contados da data indicada pelo CONTRATANTE na Autorizaçã 

para Inicio dos Serviços. 

3.4. 0 prazo para emissão do Termo de Recebimento Provisório  sera  de 10 (dez) dias contados da data\  

em que a CONTRATADA comunicar, por escrito, a conclusão total do objeto, e o prazo para emissão do' 

Termo de Recebimento Definitivo  sera  de 90 (noventa) dias do recebimento provisório, contanto que 

cumpridas as condições dispostas no Memorial Descritivo, Anexo I do Edital, e neste contrato. 

3R CON STRUCOES  Assinado de forma digital por RBR 
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3.5. 0 prazo de garantia dos serviços é de 60 (sessenta) meses, contados da data de expedição do 

Termo de Recebimento Definitivo. 

CLAUSULA QUARTA 

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS, EMISSÃO DO DOCUMENTO 

FISCAL E SANEAMENTO DE IRREGULARIDADES 

4.1. 0 objeto deverá ser executado conforme as especificações e condições estabelecidas no Memorial 

Descritivo - Anexo ll do Edital e serão recebidos por Comissão de Fiscalização designada pelo 

CONTRATANTE que expedirá a Autorização para Inicio dos Serviços, os Atestados de Realização dos 

Serviços e os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo; 

4.1.1. Somente serão expedidos os termos de recebimento se o objeto estiver plenamente de acordo com 

as disposições constantes no Memorial Descritivo do Edital e na proposta comercial apresentada pela 

CONTRATADA. 

4.1.2. Correrão por conta da CONTRATADA, as despesas para efetivo atendimento ao objeto licitado tais 

como materiais, equipamentos, acessórios, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 

decorrentes de sua execução. 

4.1.3. Os Atestados de Realização dos Serviços e os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo 

serão expedidos com base nos serviços efetivamente executados e medidos, respeitados os limites 

estabelecidos no Cronograma Físico- Financeiro dos Serviços constante no Memorial Descritivo. Anexo I do 

Edital, e com observância, no que couber. das disposições na Ordem de Serviço. 

4.2. Além das condições/exigências e seus respectivos prazos dispostos no item "4. Preparação para 

Execução dos Serviços", e outros. do Memorial Descritivo, a CONTRATADA deverá apresentar para a 

Fiscalização, antes do inicio dos serviços e em até 10 dias corridos da publicação no Diário Oficial do 

Município do extrato deste contrato, os seguintes documentos: 

4.2.1. Copia da Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART  ou Registro de Responsabilidade Técnica - 

RRT, com base no valor total do contrato e ARTs ou RRTs dos co-responsáveis pelas  areas  de atuação; 

4.2.2. Nome, formação, endereço e fone/fax do responsável técnico direto pelos serviços e assuntos de 

ordem operacional, com competência técnica para o artigo 7° ou 23° da Resolugdo n° 218 de 29/06/73 do 

Conselho Federal de Engenharia e Agronomia-CONFEA ou para o artigo 2° da resolução rf2.21 de 05/04/12 

do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, CAU;  
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Prefeitura Municipal de Aramina 
- Estado de  Sao  Paulo - 

CNPJ n2. 45.323.474/0001-02 
Rua  Dr.  Bráulio de Andrade Junqueira, 795 - Centro 

Aramina - Estado de São Paulo 
www.aramina.sp.gov.br  

4.2.3. Indicação do preposto do contrato, que a representará durante a vigência do contrato, com, no  minim,  

as seguintes informações: nome, número do RG, número do telefone e endereço de  e-mail.  

4.2.4. Implantar Livro de Ordem, nos termos do Ato Normativo CREA ng. 06/12. 

4.3. A Comissão de Fiscalização terá até 10 (dez) dias para analisar os documentos entregues e emitir a 

Autorização para Inicio dos Serviços, caso seja aprovada. 

4.4. Após o término de cada etapa, a CONTRATADA elaborará relatório contendo os quantitativos totais 

mensais de cada um dos tipos de serviços efetivamente realizados, conforme Cronograma Físico-Financeiro 

constante do Memorial Descritivo. 

4.5. As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os seguintes procedimentos: 

4.6.. A Comissão de Fiscalização solicitará a CONTRATADA, na hipótese de recusas e/ou incorreções de 

valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura; 

4.6.1. Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seguinte forma: 

a) 0 valor dos pagamentos  sera  obtido mediante a aplicação dos percentuais de desembolso 

relativos ao valor total contratado, definidos no Cronograma Físico - Financeiro, As correspondentes 

quantidades de serviços efetivamente executados, descontadas as importâncias relativas as 

quantidades de serviços recusados; 

b) Os serviços recusados, depois de refeitos e aceitos pela Comissão de fiscalização, serão 

somados A medição dos serviços do mês seguinte. 

4.6.2. Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a fiscalização comunicará a 

CONTRATADA, no prazo de 3 (três) dias úteis contados do recebimento do relatório, o valor aprovado, e 

autorizará a emissão da correspondente nota fiscal/fatura; 

4.6.3. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA, contra o CONTRATANTE, e 

apresentadas no prazo de 3 (três) dias  Weis  para a Fiscalização na sede do CONTRATANTE; 

4.6.4. Recebidas as Notas Fiscais Faturas de Serviço (NFFS), a Fiscalização terá o prazo de 3 (três) 

dias  Weis  para aprovar as medições; 

4.7. Constatadas irregularidades no objeto, a Fiscalização, sem prejuízo das penalidades cabíveis poderá 

rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder As especificações do Memorial Descritivo do Edital, 

determinando sua substituição/correção; 

lR CONSTRUCOES Assinado de forma digital por RBR 
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4.7.1. As irregularidades deverão ser sanadas pela CONTRATADA, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados do recebimento por ela da notificação por escrito, mantido o prego inicialmente ofertado, 

exceto quando a irregularidade for justificadamente considerada de caráter grave ou urgente, hipótese em 

que poderá ser fixado prazo menor; 

4.7.2. Eventuais pedidos para prorrogação de prazo de execução ou para saneamento de 

irregularidades, desde que devidamente justificados, deverão ser apresentados por escrito A Fiscalização 

e serão apreciados pelo respectivo secretário, que os decidirá. 

a) Os pedidos de prorrogação deverão ser submetidos com a devida antecedência, considerando o 

tempo necessário para o trâmite processual e para que não haja paralisação das atividades pela 

CONTRATADA. 

4.8. Executado, o objeto  sera  recebido mediante termo circunstanciado assinado pelas partes: 

4.8.1. Provisoriamente, após vistoria completa, em 10 (dez) dias úteis, contados da data em que a 

CONTRATADA comunicar, por escrito, a conclusão total do objeto; 

a) 0 recebimento provisório  sera  caracterizado pela emissão do Termo de Recebimento Provisório, 

com expressa concordância em receber o objeto provisoriamente; 

b) Com a emissão do Termo de Recebimento Provisório, a Fiscalização autorizará a emissão da 

correspondente nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, a ser apresentada à Comissão de 

Fiscalização no prazo de 3 (três) dias  Weis.  

4.8.2. Definitivamente, em 90 (noventa) dias corridos do recebimento provisório; 

a) 0 Termo de Recebimento Definitivo  sera  lavrado desde que a Fiscalização tenha aprovado a 

completa adequação do objeto aos termos contratuais. 

4.9. 0 recebimento definitivo não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade, na forma da Lei, pela 

qualidade, correção e segurança dos serviços prestados. 

4.10. Os serviços a serem realizados e os materiais e pegas a serem fornecidos deverão obedecer às 

Normas reconhecidas, em suas últimas revisões, tais como: 

4.10.1. Normas de Segurança em Edificações do CREA - Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia; 

4.10.2. Normas de Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 
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4.10.3. Normas e Instruções de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho; 

4.10.4. Leis, Decretos, Regulamentos e Dispositivos Legais emitidos pelas autoridades governamentais, em 

âmbito Municipal, Estadual e Federal e pertinentes A execução dos serviços ora contratados. 

4.11. Havendo interesse no Atestado de Capacidade Técnica referente ao serviço executado, o 

CONTRATANTE o emitirá, ficando a cargo da CONTRATADA diligenciar nos moldes do artigo 58 da 

Resolução 1.025 de 30/10/2009 do CONFEA para que o documento passe a gozar da eficácia necessária 

aos fins especiais a que eventualmente se destine. 

CLAUSULA QUINTA 

FISCALIZAÇÃO DA ExEcupÃo DOS SERVIÇOS 

5.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 

serviços, ao CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude 

dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços por a Fiscalização 

designada, podendo para isso: 

5.1.1. Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da 

execução do escopo contratado, cabendo-lhe, também realizar a supervisão das atividades desenvolvidas 

pela CONTRATADA, efetivando avaliação periódica; 

5.1.2. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição, no prazo máximo de 24 horas, de 

funcionário da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua 

fiscalização ou cuja permanência na  Area,  a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 

5.1.3. Examinar as Carteiras Profissionais dos funcionários colocados a seu serviço, para comprovar o 

registro de função profissional, bem como toda a documentação apresentada pela CONTRATADA ao 

CONTRATANTE; 

5.1.4. Solicitar A CONTRATADA a substituição de qualquer material ou equipamento cujo uso seja 

considerado prejudicial A boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que 

não atendam As necessidades ou As normas vigentes de segurança e medicina do trabalho. 

CLAUSULA SEXTA 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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Além das disposições constantes no Memorial Descritivo - Anexo ll do Edital, a CONTRATADA 

obriga-se a: 

6.1. Refazer em até 5 (cinco) dias úteis, As suas expensas, qualquer trabalho inadequadamente executado 

e/ou recusado pela Fiscalização. 

6.2. Manter preposto, no local da execução dos serviços, para representá-la na execução deste contrato, 

nos termos do artigo 68 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações. 

6.3. Atender, no que couber, aos dispositivos da Ordem de Serviço do CONTRATANTE. 

6.4. Manter, durante toda a execução deste contrato, todas as condições que culminaram com sua 

habilitação na fase da licitação. 

6.5. Fornecer mão de obra, maquinario, equipamentos, materiais, acessórios e tudo mais que for necessário 

ao pleno desenvolvimento do objeto contratado, em volume, qualidade e quantidades compatíveis para sua 

conclusão dentro do prazo estabelecido. 

6.6. Observar as boas práticas, técnica e ambiental mente recomendadas, quando da realização dos serviços 

que são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que responderá em seu próprio nome perante os 

órgãos fiscalizadores. 

6.7. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais resultantes da execução 

deste contrato; 

6.7.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, 

não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste 

contrato. 

6.8. Efetuar o recolhimento mensal do Imposto sobre Serviços - ISS. 

6.9. Responsabilizar-se pelo recolhimento e apresentação das respectivas ART's ou RRT's referentes A 

obra. 

6.10. É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a guarda do local dos serviços, materiais 

equipamentos utilizados até o recebimento definitivo do objeto pelo CONTRATANTE. 

6.11. Cumprir e observar que, constatada a existência de materiais inadequados no canteiro de serviços, Ia 

Comissão de Fiscalização oficiará a CONTRATADA para que no prazo de 24 (vinte e quatro) horas efetua 

remoção desses materiais. 

CONSTRUCOES Assinado de forma digital por RBR 
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6.12. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo, na execução deste Contrato. 

6.13. Manter seus funcionários devidamente uniformizados e identificados com crachá contendo foto recente, 

nome, número de registro e portado visivelmente. 

6.14. Estar ciente de que a Comissão de Fiscalização poderá, quando julgar necessário, exigir o respectivo 

certificado de qualidade dos componentes utilizados, relação dos fabricantes e respectivos endereços, 

comprovantes de compra, assim como seus tipos e características; 

6.15. A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento 

das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitada pela Comissão de 

Fiscalização e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar 

imediatamente, por escrito, à Comissão de Fiscalização. 

CLAUSULA SÉTIMA 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 

7.2. Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato por uma a Fiscalização formalmente 

designada. 

7.3. Notificar por escrito a ocorrência de irregularidades durante a execução do objeto. 

CLAUSULA OITAVA 

GARANTIA 

8.1. Para garantia da execução dos serviços ora pactuados, a CONTRATADA efetivou, conforme diretrizes 

preestabelecidas no instrumento convocatório, a garantia correspondente à R$ 4.405,64 (QUATRO MIL, 

QUATROCENTOS E CINCO REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS) equivalentes a 5% (cinco por 

cento) do valor total deste contrato na forma de SEGURO GARANTIA, apólice n°. 0775.65.2.402-0, 

processo susep n°. 15414.639463/2022-95, controle no. 9959806, proposta n.o 65 995980-6 . 

8.2. A garantia prestada pela CONTRATADA  sera  liberada ou restituida após a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 
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8.3. Se o valor da garantia for utilizado no pagamento de quaisquer obrigações, incluindo a indenização de 

terceiros, a CONTRATADA, notificada por meio de correspondência simples, obrigar-se-á a repor ou 

completar o seu valor, no prazo máximo e improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas, contadas do 
recebimento da referida notificação. 

8.4. Ao CONTRATANTE cabe descontar da garantia toda a importância que a qualquer titulo lhe for 

devida pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA NONA 

PAGAMENTO 

9.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará os documentos de cobrança para a 

Comissão de Fiscalização. 

9.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente pela Tesouraria do CONTRATANTE, com base nos 

serviços efetivamente executados e medidos, respeitados os limites estabelecidos no Cronograma Físico-

Financeiro - Anexo I do Edital, mediante a comprovação do recolhimento de encargos e tributos referentes 

aos serviços prestados (INSS, FGTS e ISSQN), observando-se, no que couber, o previsto na ORDEM DE 

SERVIÇO do CONTRATANTE; 

9.2.1. Os pagamentos serão realizados mediante deposito na conta corrente bancaria, em nome da 

CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias  após a aprovação pela 	 , desde que a 

correspondente nota fiscal/fatura, acompanhada dos documentos referidos na Cláusula 9.2, sejam 

protocolados junto à Fiscalização no prazo de até 3 (três) dias úteis contados do recebimento da 

comunicação do valor aprovado, citada na Cláusula 4.6.3 deste Contrato. 

9.3. Conforme legislação vigente fidam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica -  NF-e, os contribuintes que, 

independentemente da atividade 'econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração 

Pública direta ou indireta. 

9.4. Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento ocorrera n 

primeiro dia útil imediatamente subsequente. 

9.5. Havendo divergência ou erro na emissão da documentação fiscal,  sera  interrompida a contagem o 

prazo para fins de pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização da 

documentação fiscal.  
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9.6. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou outros 

necessários â contratação contenham incorreções. 

9.7. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá inicio e encerramento em dias de 

expediente no CONTRATANTE. 

9.8. Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de registros em nome da 

CONTRATADA no tocante aos débitos de regularidade fiscal perante União, Estado, Município, FGTS, 

Trabalhista e no "Cadastro Informativo de Crédito não Quitados de órgão e Entidades Estaduais - CADIN 

ESTADU AL". 

9.9. Quando for constatada qualquer irregularidade na nota fiscal/fatura, será imediatamente solicitada â. 

CONTRATADA, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, que deverá ser 

encaminhada para a Comissão de Fiscalização no prazo de 2 (dois) dias. 

9.10. Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para 

pagamento será recontado a partir da data da sua apresentação. 

9.11. 0 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN é devido no Município onde os serviços 

estão sendo executados em consonância com as disposições contidas Lei Complementar n° 116, de 31 de 

julho de 2003. 

9.12. Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor das retenções dos 

tributos cabíveis. 

9.13. No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, deverá apresentar 

declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrado judicial, ou se o administrador judicial 

for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano 

de recuperação judicial. 

9.14. No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação extrajudicial, junto com os demais 

comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano 

de recuperação extrajudicial. 

9.15. A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas 9.13 e 9.14 assegura a 

CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos seguintes. 
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9.16. No caso de eventual inadimplemento do contratante será obedecido o que dispõe o  art.  40, inciso XIV, 

alínea "c", da Lei Federal n° 8.666/93, sendo utilizado o índice do IPCA-IBGE  "pro-rata-die",  relativo ao mês 

anterior do inadimplemento. 

CLAUSULA DECIMA 

RESCISÃO E SANÇÕES 

10.1. 0 não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou a ocorrência da hipótese 

prevista nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada pela Lei Federal n° 

8.883, de 8 de junho de 1994, autorizam, desde já, o CONTRATANTE a rescindir, unilateralmente, o 

contrato, independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 

do mesmo diploma legal. 

10.2. Aplicam-se a este contrato as sanções estipuladas na Lei Federal n° 8.666/93, que a CONTRATADA 

declara conhecer integralmente. 

10.3. No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONTRATADA reconhecerá os direitos do 

CONTRATANTE de aplicar as sanções previstas no Edital, neste ajuste e na legislação que rege a 

licitação. 

10.4. A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a responsabilização civil da 

CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência. 

10.5. A aplicação das penalidades não impede o CONTRATANTE de exigir o ressarcimento dos prejuízos 

efetivados, decorrentes das faltas cometidas pela CONTRATADA. 

10.6. No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação judicial, a convalidação em 

falência ensejará a imediata rescisão deste Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações 

legais. 

10.7. No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação extrajudicial, o 

descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata rescisão deste Contrato, sem prejuízo da 

aplicação das demais cominações legais. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA 

DO GESTOR E FISCAL 

11.1. Em atenção ao Decreto 3.663 de 18 de janeiro de 2022, ficam designados: 

3R CONSTRUCOES  Assinado de forma digital por RBR 
rnkicToi I,"CC I  Tr,  ./17CA ononnnl 



Prefeitura Municipal de Aramina 
- Estado de São Paulo - 

CNPJ n2. 45.323.474/0001-02 
Rua  Dr.  Braulio de Andrade Junqueira, 795 - Centro 

Aramina - Estado de São Paulo 
www.aramina.sp.gov.br  

11.1.1. Gestor: Uedson Vilmar Arantes; 

11.1.2. Fiscal: Rodolfo da Silva Cardoso. 

CLAUSULA SEGUNDA 

DAS OBRIGAÇÕES REFERENTE A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

12.1. 0 Licitante Vencedor se obriga ainda a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei 13.709/2018, no 

que for cabível em face do objeto deste contrato, em especial a: 

12.1.1. Guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em razão da 

execução deste objeto; 

12.1.2. Tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação 

(convênio/parceria/credenciamento), de modo legitimo e licito, entendendo-se por tratamento de dados os 

atos que se refiram a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, 

distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da 

informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração de dados; 

12.1.3. Garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados pessoais, bem como a 

forma, duração e finalidade do tratamento; 

12.1.4. Não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, abusivos ou 

para finalidade distinta da contratação; 

12.1.5. Fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução do objeto; 

12.1.6. Adotar todas as medidas previstas em Lei para evitar o vazamento de dados pessoais que receber ou 

o acesso por pessoal não autorizado; 

Parágrafo primeiro: Em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias para 

mitigar as consequências do dano, informando ao Contratante, no prazo de até 48 horas: 

I - 	A descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 

II - 	As informações sobre os titulares envolvidos;  

III  - 	A indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos da 

observados os segredos comercial e industrial; 

IV - 	Os riscos relacionados ao incidente; 

V - 	Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; 
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VI - 	As medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo; 

Parágrafo segundo: Demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para comprovar a 

observância e o cumprimento das normas de proteção de dados; 

Parágrafo terceiro: Utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados pessoais de 

tratamento não autorizado; 

Parágrafo quarto: Armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as obrigações 

contratuais e legais; 

Parágrafo quinto: Apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo Município ou, não sendo possível, 

justificar com a base legal ou contratual a retenção dos dados; 

Parágrafo sexto: Anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo Município, ou, não sendo possível, 

justificar com a base legal ou contratual. 

Parágrafo sétimo: Não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que receber em 

decorrência do contrato. 

Parágrafo oitavo: 0 Licitante ficará obrigado a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou 

coletivos, que sua ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados pessoais relativas 

Ata de Registro de Pregos, em violação à legislação de proteção de dados pessoais, causarem ao Município 

ou a terceiros, sem prejuízo das demais sanções contratuais. 

Parágrafo nono: As partes obrigam-se, sempre que aplicável, a atuar no contrato em conformidade com a 

legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos 

reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei n9  13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), tratando dados pessoais exclusivamente para as finalidades relacionadas ao 

contrato. 

Parágrafo décimo: No âmbito do contrato, a qualificação das partes enquanto agentes de tratamento de 

dados pessoais respeitara os ditames da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, de modo que a 

CONTRATADA, quando atuar conforme as orientações estabelecidas pela CONTRATANTE, se qualifica 

como Operador de dados pessoais. 

Parágrafo décimo primeiro: Prevalece sobre as disposições acima o contexto fatico inerente a. atividade »e 

tratamento realizada por qualquer um dos contratantes, de modo que o tratamento de dados pessoais pira 

finalidades que superem o contexto deste contrato  sera  de responsabilidade da parte que lhe der causa. 
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CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA 

FORO 

13.1. 0 foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente contrato é o Foro de lgarapava. 

13.2. E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos os fins de direito. 

Aramina, em 11 de julho de 2023. 

n41 - 
MARIA MADALENA DA SILVA 

Prefeita 
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ANEXO  LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) (REDAÇÃO DADA PELA 
RESOLUÇÃO  Ng  11/2021) 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAMINA 

CONTRATADO: RBR CONSTRUÇÕES 

CONTRATO N2  (DE ORIGEM): 22/2023 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE 

INFRAESTRUTURA NA PISTA DE CAMINHADA DA RUA ABRAÃO JORGE. 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. 	Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 

trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução  rig  01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 

Complementar n2  709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante  e e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 22  das 

Instruções n201/2020, conforme "Declaragdo(ões) de Atualização Cadastral" anexa(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) o acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
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LOCAL e DATA: Aramina, 11 de julho de 2023. 

AUTORIDADE  MAXIMA  DO ORGAO/ENTIDADE 

Nome: MARIA MADALENA DA SILVA 

Cargo: PREFEITA 

CPF: 144.386.268-11 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO; 

Nome: MARIA MADALENA DA SILVA 

Cargo: PREFEITA MUNICIPAL 

Assinatura:  	 "vt1 C,(-0  2/ 
CPF: 144.386.268-11 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM 0 AJUSTE.  

Pelo contratante: 

Nome: MARIA MADALENA DA SILVA 

Cargo: PREFEITA MUNICIPAL 

CPF: 144.386.268-11 

Assinatura: 	  

Pela contratada: 

Nome: ROBERTO BONIFÁCIO RIBEIRO 

Cargo: SOCIO/ADMINISTRADOR 

CPF: 071.845.728-58 RBR CONSTRUCOES 	
Assinado de forma digital por RBR 

CONSTRUCOES LTDA:07541823000173 

Assinatura: 	
LTDA:07541823000173 Dados: 2023.07.12 11:23:24 -0300' 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: MARIA MADALENA DA SILVA 

Cargo: PREFEITA MUNICIPAL 

CPF: 144.386.268-11 

Assinatura: e2 	 Atvv) • C:i•ot  

GESTOR(ES1 DO CONTRATO: 

Nome: UEDSON VILMAR AR A  ES 

Cargo: ENCARREGADO D I ALIZAÇA0 

CPF: 979.746.288-15 

Assinatura: 	  

DEMAIS RESPONSÁVEIS  



Prefeitura Municipal de Aramina 
- Estado de  Sao  Paulo 

CNPJ n2. 45.323.474/0001-02 
Rua  Dr.  Bráulio de Andrade Junqueira, 795 - Centro 

Aramina - Estado de São Paulo 
www.aramina.sp.gov.br  

Tipo de ato sob sua responsabilidade: 	  

Nome: 	  

Cargo: 	  

CPF: 	  

Assinatura: 	  

(*) - 0 Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 

físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de 

partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 

responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 

atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 

competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo 

seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 

notificação especifica. (inciso acrescido pela Resolução n° 11/2021). 

Assinado de forma digital por RBR 
1R CONSTRUCOES 	CONSTRUCOES 

-DA:07541823000173 LTDA07541823000173 
Dados: 2023.07.12 11:23:56 -03'00' 
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